IPTU: progressividade para justiça fiscal e social

* Estilac Xavier

A Constituição Federal de 1988, através da emenda 29, estabelece que para a propriedade predial e territorial urbana o imposto poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel e ter alíquotas diferentes, de acordo com a sua localização e uso. 

O IPTU é um imposto imobiliário direto, cujo fato gerador é o imóvel urbano. Ele é calculado com base no valor venal do imóvel (valor de venda no mercado), sobre o qual incide a alíquota definida em lei municipal. Existem três propósitos na cobrança do IPTU: o fiscal, que visa à arrecadação dos recursos necessários para financiar as obras e serviços públicos municipais; o social, que busca justiça através da fixação de faixas escalonadas de alíquotas que acompanham o valor do imóvel (quanto menor o valor do imóvel, menor a alíquota), e o extrafiscal, que busca, também, estimular o proprietário a dar um fim social ao seu imóvel (uma vez que os terrenos sem uso, situados em áreas estruturadas, pagam maior imposto). 

Até 1999, o IPTU aplicado em Porto Alegre tinha alíquota progressiva. Para os imóveis residenciais, as alíquotas variavam de 0,2% a 1,2% e para os não residenciais, a variação era de 0,6% a 1,4%.  Naquela época, 81% do total dos imóveis residenciais da cidade que pagavam IPTU tinham alíquotas incidentes menores que as de hoje! Estes imóveis estavam entre as faixas de 0,2% a 0,8% de alíquota. Atualmente, a faixa é de 0,85% para qualquer imóvel residencial.

O cálculo do imposto progressivo era feito da seguinte maneira: cada alíquota correspondia a uma determinada faixa de valor venal. Para efeitos de exemplo, tomemos um imóvel residencial de valor venal igual a R$ 50 mil. Neste caso, o imóvel compreendia duas alíquotas: a de 0,2% (faixa para imóvel de valor até R$ 20 mil) e a de 0,4% (faixa para imóvel de valor entre R$ 20 mil e R$ 40 mil). Em cada um desses valores incidia a respectiva alíquota, ou seja, 0,2% sobre R$ 20 mil e 0,4% sobre R$ 30 mil. O cálculo era sempre uma composição para evitar saltos abruptos na aplicação da alíquota, problema que ocorre sempre com os valores que estão próximos dos limites atribuídos para determinar cada faixa. 

Esta proposta, junto com a nova planta de valores e novos benefícios, é que está em discussão na Câmara. O debate racional e argumentativo demonstrará que a proposta tem como objetivo equilibrar a arrecadação e aplicar o imposto de forma justa e isonômica. Porto Alegre tem um dos menores IPTU do Brasil. Aqui, em média, paga-se R$ 161 por ano, ficando abaixo das seguintes capitais (de acordo com levantamento feito pela Secretaria Municipal da Fazenda): Curitiba, R$ 241; Belo Horizonte, R$ 241; Rio Janeiro, R$ 361 e São Paulo, R$ 530.  

Tenho a convicção de que a Câmara Municipal vai, como sempre, debater a matéria com serenidade e responsabilidade, retomando a justiça fiscal e social em nossa cidade.
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